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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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A INÉRCIA LEGISLATIVA COMO OBSTÁCULO À EFETIVIDADE DAS
NORMAS DE EFICÁCIA LIMITADA

Frank Sérgio Pereira1

Polyana Marques da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, no ano
de 1988, estabelece o Estado Democrático de Direito no Brasil, rompendo com um extenso
período de autoritarismo. Esse documento constitucional, estabelece objetivos e políticas
públicas para o devido exercício da cidadania, contendo em seu corpo normas de eficácia
limitada (ou programáticas), que consistem na opção do Poder Constituinte em delongar a
regulamentação de determinadas matérias, restringindo sua eficácia à norma posteriormente
editada pelo Poder Legislativo. Ocorre que, a inércia legislativa perante as normas
programáticas impõe obstáculos à efetividade constitucional, uma vez que direitos
fundamentais remanescem sem a devida regulamentação, não podendo ser fruídos pelos
cidadãos. O ato de “não fazer” configura inconstitucionalidade por omissão e legitima a
atuação do Poder Judiciário na supressão das lacunas, para que o exercício dos direitos seja
assegurado. Salienta-se que a atuação judicial, sobretudo a do Supremo Tribunal Federal,
embora necessária, suscita debates sobre os limites dos fenômenos da judicialização e
ativismo judicial, em razão do óbice decorrente da inação do Poder Legislativo.

PROBLEMA DE PESQUISA: A pesquisa tem por problemática central a inércia do Poder
Legislativo perante a regulamentação das normas de eficácia limitada, cenário que
compromete a efetividade do documento constitucional e sua respectiva supremacia no
ordenamento jurídico. É indubitável que a inação legislativa cria óbices à fruição de direitos,
levando o Poder Judiciário a atuar no preenchimento do vácuo normativo, ocasionando nos
fenômenos da judicialização e do polêmico ativismo judicial, resultando num descompasso
entre as competências da tripartição de poderes.

OBJETIVO: O principal objetivo da pesquisa é esmiuçar os obstáculos impostos pela inércia
legislativa às normas programáticas da Constituição Federal de 1988, de modo a expor os
óbices à efetividade e ao princípio da supremacia constitucional, as motivações das
inconstitucionalidades por omissão, bem como o papel do Poder Judiciário no cenário em
apreço. Ainda, busca-se delinear os desafios que tal problemática impõe ao gozo dos direitos
fundamentais inerentes aos cidadãos e, por fim, estabelecer as possíveis soluções.

MÉTODO: Para o desenvolvimento da pesquisa vem sendo utilizado o método de abordagem
dedutivo, por meio do estudo generalista do problema para que, ao fim, seja estabelecida uma
conclusão em particular. Por conseguinte, são adotados os métodos de procedimento
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histórico, comparativo e documental, além de desempenhadas pesquisas bibliográficas em
documentos constitucionais, entendimentos jurisprudenciais e doutrinários, bem como obras
científicas sobre a temática das omissões constitucionais. São tomados por referenciais
teóricos Virgílio Afonso da Silva, José Joaquim Canotilho e Gilmar Ferreira Mendes, no que
tange as bases teóricas do Direito Constitucional.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Constata-se que a inércia do Poder Legislativo diante das
normas de eficácia limitada compromete, indiscutivelmente, a efetividade da Constituição e,
ainda, firma um contexto de insegurança jurídica, tendo em vista que direitos fundamentais
remanescem desprovidos de regulamentação específica, requisito indispensável para a sua
concretização. Em razão disso, o Poder Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal,
torna-se protagonista na concretização dos direitos carentes de legislação, situação essa que,
embora necessária, suscita tensões em torno da judicialização e, principalmente, do ativismo
judicial. É evidente que, defronte aos resultados preliminares aqui expostos, deve-se proceder
à uma minuciosa análise acerca da efetividade do atual modelo de controle de
inconstitucionalidade por omissão, a fim de que seja mantida a supremacia da Constituição
Cidadã.

Palavras-chave: Inércia legislativa, inconstitucionalidades por omissão, direito constitucional

Referências
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. ed.
Coimbra: Almedina, 2003.

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira Mendes.
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1991. E-book.

MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional no Brasil: o problema da omissão
legislativa inconstitucional. In: Congresso da Conferência de Cortes Constitucionais
Europeias. 2008.

SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Edusp. 2021.


